PARECER Nº 1021, DE 2010
DA COMISSÃO DE ASSUNTOS METROPOLITANOS. SOBRE O PROCESSO RGL Nº 3751, DE 2004
O processo em epígrafe tem como objeto a documentação referente a Regiões Metropolitanas e Relações Intergovernamentais na Metrópole. 

Autuada a documentação, conforme determinado por r. decisão do Senhor Presidente, foi a mesma remetida à apreciação da Comissão de Assuntos Metropolitanos, incumbindo agora a este Deputado pronunciar-se sobre a matéria.

Constam dos autos deste processo o estudo intitulado “Relações intergovernamentais na metrópole – Adequação institucional para a ação”, de autoria do Sr. Antonio Marcos Capobianco, sociólogo e ambientalista, Ex-vice-presidente do Comitê das Bacias Hidrográficas do Litoral Norte – CBH/LN. O estudo em questão tem por objeto o arcabouço jurídico-institucional das Regiões Metropolitanas, âmbito no qual o Brasil tem mostrado um renitente atraso.

É preciso lembrar que, a despeito da menção recebida no Texto Magno promulgado em 1988, as Regiões Metropolitanas continuaram submetidas a um arcabouço institucional extremamente frágil e, em grande medida ineficaz, motivo pelo qual boa parte das funções públicas que poderiam ser confiadas a um nível de governo metropolitano, terminam sendo exercidas pelas Administrações Estaduais. Disso resulta, como não poderia deixar de ser, a enorme inconsistência de que padece boa parte das políticas de caráter metropolitano, inconsistência que decorre, sobretudo, da falta de cooperação entre os governos dos níveis estadual e municipal.

O estudo preparado pelo Sr. Capobianco tem o grande mérito de trazer à apreciação dos brasileiros a experiência de outras nações no tratamento institucional das áreas metropolitanas. De especial interesse para nós é, por exemplo, a experiência de Estados organizados sob a forma federativa, como é o caso do nosso. Vejamos o Canadá, por exemplo. Segundo diz Richard Gilbert, presidente do Instituto Canadense de Urbanismo, 

Não se pode planejar para uma região onde há uma série de jurisdições separadas, possivelmente, coordenadas por um governo estadual distante ou remoto. Esta é a nossa experiência. Para um planejamento regional eficiente, o governo tem que ser regional.

Por este motivo, foi instituído na Confederação Canadense um autêntico governo regional, que é constituido por mandatários diretamente eleitos pelo povo, mas que conta também com a participação das autoridades municipais. Este é o caso, por exemplo, da maior área metropolitana do país, a de Toronto, onde o planejamento regional é incumbência de um Conselho Metropolitano composto de 34 (trinta e quatro) membros. 

Como lembra o eminente jurista brasileiro, Alaôr Caffé Alves, mencionado pelo estudo em questão, “a instituição de um quarto nível de poder, com relativa autonomia, seria um problema gravíssimo, do ponto de vista das relações entre a região e o Estado. O Governador teria uma imensa perda de poder, tornando-se até mais frágil que o prefeito metropolitano, em termos políticos” Esta é a razão, segundo o mesmo autor, pela qual os constituintes não chegaram a propor a instituição de uma autêntica instância metropolitana de poder. Recentemente, o mesmo autor declarou, em debate realizado na Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, que “se há uma compulsoriedade para os serviços comuns, o Estado não pode fazer isso do jeito que está fazendo, sem contar com a participação efetiva dos municípios” (grifo nosso). Na mesma ocasião, ele defendeu a criação de um Conselho Metropolitano, “com representação equilibrada entre o Governo do Estado, Prefeituras e sociedade civil”. 

É uma proposta que vai ao encontro da solução propugnada pelos professores Luiz Fernando Abrucio e Márcia Miranda Soares, também citados pelo estudo em exame. Segundo eles, 

a questão não é, simplesmente, saber se devemos ou não transformar as RMs em quarta unidade política-administrativa (sic) do país, até porque isso, dependendo de como for feito, pode gerar mais uma parte compartimentada e pouco coordenada em relação às demais. As mudanças deve estar associadas ao preceito básico do federalismo, isto é, estabelecer autonomia com interdependência, o que no caso significaria garantir sustentabilidade financeira, política, administrativa à gestão metropolitana, dando ou não (grifo do Sr. Capobianco) às RMs o caráter de ente federativo, e conjugando isso, necessariamente, com mecanismos que facilitem a cooperação, a coordenação e a comunicação entre os níveis de governo.

Infelizmente, o Texto Fundamental vigente não permite que os Estados Federados legislem livremente sobre a matéria, razão pela qual não faria muito sentido encaminhar o presente estudo ao exame da Administração Estadual – como propôs o Insigne Colega Ed Thomas – já que, pela sua envergadura, as mudanças político-institucionais ali propugnadas não estariam ao alcance do legislador ou mesmo do constituinte estadual. 

Ademais, não acreditamos ser necessário levar o presente estudo ao constituinte de qualquer dos nossos níveis de governo, visto o mesmo estar disponível em diversos portais da Rede Mundial de Computadores (Web). Trata-se, portanto, de um estudo cuja notoriedade já o converteu em referência obrigatória quando se discute as questões federativo-metropolitanas. 

Por este motivo, nosso parecer é pelo arquivamento dos autos do Processo RGL 3751, de 2004. 

a) Celso Giglio – Relator
Aprovado o parecer do relator, propondo arquivamento.

Sala das Comissões, em 12-5-2010.

a) Davi Zaia – Presidente
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